
    
Informação n.º 1/SE/2025-26 Ano Letivo 2025/26 

 

 

Exames finais nacionais; Classificação final de disciplina; Classificação final de curso; Provas de 
ingresso para o acesso ao ensino superior; Nota de candidatura ao ensino superior 

Página 1 de 7 

 

INFORMAÇÃO N.º 1/SECRETARIADO DE EXAMES/2025-26 10 de dezembro de 2025 

1.ª atualização a 20 de fevereiro de 2026 

REGULAMENTAÇÃO DOS CURSOS CIENTÍFICO-HUMANÍSTICOS DO ENSINO SECUNDÁRIO; 

NOÇÕES ELEMENTARES DO REGIME GERAL DE ACESSO E INGRESSO NO ENSINO SUPERIOR 

Exames finais nacionais; Classificação final de disciplina; Classificação final de curso; Provas de 
ingresso para o acesso ao ensino superior; Nota de candidatura ao ensino superior 

Cursos Científico-Humanísticos do Ensino Secundário 

* 

Nos valores, princípios e missão do Colégio Guadalupe, de acompanhamento e apoio 
socioeducativo cuidados às famílias e alunos que frequentam os cursos científico-humanísticos (CCH) 
do ensino secundário, fazendo por envolver ainda os que se encontram no final do ensino básico, dá-
se conhecimento da regulamentação basilar daqueles cursos, em concreto das regras e procedimentos 
da conceção e operacionalização do currículo e da avaliação das aprendizagens dos exames finais 
nacionais (adiante exames), da classificação final de disciplina (CFD) e da classificação final de curso 
(CFC). Outrossim, é intenção contextualizar os alunos no prosseguimento de estudos com referência 
para a regulação genérica do acesso e ingresso no ensino superior português. 

 

Regulamentação dos cursos científico-humanísticos 

 

A Portaria n.º 226-A/2018, de 7 de agosto, que procede à regulamentação dos CCH, com a 
redação vigente, em concreto pela Portaria n.º 278/2023, de 8 de setembro, vem encerrando uma 
produção de efeitos progressiva no que diz respeito a artigos legais de assunto relevante, como os 
acima expostos. As disposições transitórias intersetam prazos do ano letivo 2022/23 até 2025/26, 
completando-se agora uma homogeneidade de âmbito de aplicação concernente aos três anos de 
escolaridade dos CCH, de maior entendimento das regras aplicáveis. Nesta ordem e convergindo com 
as abordagens do Colégio Guadalupe alusivas ao desenvolvimento curricular dos CCH, o 
enquadramento legal dos 10.º, 11.º e 12.º anos de escolaridade implica: 

▪ A realização de três exames para efeitos de conclusão do curso (vide anexo), tal como 
preconizado nos n.º 2 e 3, do art.º 28.º, da revisão da regulamentação dos CCH; 

▪ Que, segundo o n.º 2, do art.º 32.º, da revisão da regulamentação dos CCH, a CFD 
sujeitas a exame, para efeitos de conclusão de curso e realizado na condição de aluno 
interno para aprovação à disciplina, seja o resultado da média aritmética ponderada, 
com arredondamento às unidades, da classificação interna final da disciplina (CIF) e da 
classificação de exame (CE), de acordo com a seguinte fórmula: 

𝑪𝑭𝑫 = 𝟎. 𝟕𝟓 𝑪𝑰𝑭 + 𝟎. 𝟐𝟓 𝑪𝑬, sendo que a: 

A CIF é a classificação resultante da média aritmética simples, com arredondamento às 
unidades, das classificações anuais de frequência (do 2.º semestre letivo) dos anos 
curriculares em que a disciplina foi ministrada; 
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▪ Que, segundo o n.º 1, do art.º 33.º, da revisão da regulamentação dos CCH, a CFC seja 
o resultado da média aritmética ponderada, com arredondamento às unidades, das CFD 
obtidas pelo aluno no plano curricular do curso, ao longo da escolaridade secundária, de 
acordo com a seguinte fórmula: 

𝑪𝑭𝑪 =
(𝟑×𝑺𝒐𝒎𝒂𝒕ó𝒓𝒊𝒐 𝒅𝒂𝒔 𝑪𝑭𝑫 𝒕𝒓𝒊𝒆𝒏𝒂𝒊𝒔+𝟐×𝑺𝒐𝒎𝒂𝒕ó𝒓𝒊𝒐 𝒅𝒂𝒔 𝑪𝑭𝑫 𝒃𝒊𝒆𝒏𝒂𝒊𝒔+𝟏×𝑺𝒐𝒎𝒂𝒕ó𝒓𝒊𝒐 𝒅𝒂𝒔 𝑪𝑭𝑫 𝒂𝒖𝒂𝒊𝒔)

(𝟑×𝒏.º 𝒅𝒆 𝒅𝒊𝒔𝒄𝒊𝒑𝒍𝒊𝒏𝒂𝒔 𝒕𝒓𝒊𝒆𝒏𝒂𝒊𝒔+𝟐×𝒏.º 𝒅𝒆 𝒅𝒊𝒔𝒄𝒊𝒑𝒍𝒊𝒏𝒂𝒔 𝒃𝒊𝒆𝒏𝒂𝒊𝒔+𝟏×𝒏.º 𝒅𝒆 𝒅𝒊𝒔𝒄𝒊𝒑𝒍𝒊𝒏𝒂𝒔 𝒂𝒏𝒖𝒂𝒊𝒔)
  

Na prática, as CFD trienais terão o triplo da ponderação das CFD anuais, assim como as 
CFD bienais terão o dobro da ponderação das CFD anuais. 

 

Os n.º 2 e 3, do art.º 28.º, da revisão da regulamentação dos CCH definem a realização de três 
exames no último ano curricular de disciplinas no qual o aluno possui matrícula, com atenção para o 
seu plano curricular, para efeitos de conclusão de curso. Esta passagem da lei pede a explicitação de 
que os exames a que o aluno se propõe para concluir o CCH podem ser efetuados nas condições de 
(1) aluno interno para aprovação à disciplina, aplicando-se as ponderações da CIF e da CE para o 
cálculo da CFD, e de (2) aluno autoproposto para aprovação (esta condição, se aplicável), quando a CIF 
é inferior a 10 valores. 

A conjuntura de exames a mobilizar para conclusão de curso obedece aos termos seguintes: 

− À disciplina de Português – impreterivelmente -, trienal, que termina no 12.º ano, da componente 
da formação geral do curso; 

E 

− Em duas disciplinas bienais, que terminam no 11.º ano, da formação específica; 

OU 

− Na disciplina trienal, que termina no 12.º ano, da formação específica e numa das bienais da 
formação específica, que terminam no 11.º ano; 

OU 

− Numa das disciplinas entre as bienais e trienal da formação específica e na de Filosofia, bienal, 
da formação geral. 

 

Para complementar o entendimento da combinação da relação dos três exames para efeitos de 
conclusão do CCH, submete-se à consideração a ideia do elenco de exames de disciplinas elegíveis 
em função dos planos curriculares dos CCH, em funcionamento no Colégio Guadalupe (v. anexo). 

 

Na ótica dos casos mais convencionais, para satisfazer a condição da realização de três exames, 
segundo as disposições acima elencadas, o aluno realiza, pelo menos, um exame às disciplinas bienais 
com ano curricular terminal no 11.º ano, como aluno interno ou autoproposto para aprovação (se 
aplicável). Se realizar: 

− Somente um exame no 11.º ano, terá de se sujeitar a dois exames no 12.º ano – ao de 
Português e ao da disciplina trienal da formação específica; 

− Dois exames no 11.º ano, terá de se sujeitar exclusivamente a um exame no 12.º ano – ao de 
Português. 
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NOTA: 

O aluno está limitado à realização de três exames para efeitos de conclusão de curso, ou como 
aluno interno ou como aluno autoproposto, para aprovação à disciplina em qualquer das 
condições, nas quais a CE participa na CFD. 

Não obstante, perante as disciplinas com oferta de exame, pode realizar o número de exames 
que pretender, seja porque o elenco das provas de ingresso, vinculado aos pares instituição-
curso do ensino superior de interesse, determine um conjunto de exames mais vasto ou porque 
um dos exames para efeitos de conclusão de curso, a realizar na condição de aluno interno, se 
verte em incerteza para o aluno quanto ao desempenho a obter e respetiva CE. 

Nesta disposição, os exames que não são mobilizados para efeitos de conclusão de curso 
realizam-se na condição de aluno autoproposto, não determinante para aprovação e elegível 
para efeitos de prova de ingresso. As CE suportadas por esta configuração de condição e 
efeitos não ponderam nas CFD, exceto em situação de melhoria. 

 

Provas de ingresso para o acesso ao ensino superior e exames finais nacionais 

 

A condição de realização de exames do aluno não faz depender uma determinada decisão 
quanto à utilização de um exame como prova de ingresso. Para um exame, a condição de aluno interno 
pode comportar ou não a intenção de o indicar para efeitos de prova de ingresso. Além do mais, é 
possível que a condição de aluno autoproposto para um exame seja assumida exclusivamente como 
prova de ingresso, sem esquecer que é passível um aluno autoproposto, ou para aprovação ou para 
melhoria, manifestar o fim de prova de ingresso. 

Destas relações, entre a condição de aluno e a seleção de exames como provas de ingresso, 
surge a recomendação do Secretariado de Exames do Colégio de inscrição em quaisquer exames para 
efeitos de provas de ingresso, uma vez que não se reverte em qualquer prejuízo face ao acesso e 
ingresso no ensino superior. Aliás, bem pelo contrário, a assunção de exame como prova de ingresso, 
no momento da inscrição, viabiliza este efeito para a candidatura, se aplicável ao par instituição-curso 
a que o aluno é opositor. 

Segundo o n.º 3, do art.º 20.º, do Decreto-Lei n.º 296-A/98, de 25 de setembro, que regula o 
regime geral de acesso e ingresso no ensino superior, com a redação vigente, o número de provas 
exigidas para o ingresso em cada par instituição-ciclo de estudos não pode ser inferior a um e superior 
a três. Aplicável para os demais concursos ministrados em estabelecimentos de ensino superior 
público e privado, para o ano letivo de 2026/27, sob a alçada deste regime geral, a presente condição 
foi redefinida pelo Decreto-Lei n.º 56/2026, de 16 de fevereiro, que altera o regime em causa, permitindo 
que o número mínimo de provas de ingresso requerido para o acesso aos pares instituição-ciclo de 
estudos de ensino superior se dispusesse numa única prova, em detrimento de duas. 
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Noções elementares do regime geral de acesso e ingresso no ensino superior 

 

Na vivência do percurso formativo dos CCH, a consciencialização das condições do 
desempenho académico no ensino secundário e da avaliação para a frequência do ensino superior é 
incontornável para o planeamento próvido da transição a partir da conclusão do ensino secundário e 
consequente candidatura aos pares instituição-curso do ensino superior público e privado, tendo em 
conta o regime de acesso e ingresso vigente, da revisão do Decreto-Lei n.º 296-A/98, de 25 de 
setembro. Nesta ordem, é importante a exploração do guia eletrónico de candidatura com índices de 
cursos, da Direção-Geral do Ensino Superior (DGES) (fig. 1), para conhecimento do elenco das provas 
de ingresso e pré-requisitos e para informação dos dados de seleção e seriação, nomeadamente 
quanto à formulação da nota de candidatura e classificações mínimas associadas. No mesmo 
propósito, em concreto referente à candidatura ao concurso nacional de acesso e ingresso no ensino 
superior público de 2026, é do maior interesse a consulta das notas de candidatura dos últimos 
colocados, na respetiva página da DGES (fig. 2) ou a partir deste documento (do mesmo serviço central, 
restrito à 1.ª fase do concurso), organizadas por instituições de ensino superior. 

 

Figura 1: página eletrónica do guia de candidatura com índices de cursos, da DGES. 

 

 

Figura 2: página eletrónica das notas de candidatura dos últimos colocados nas três fases de concurso ao ensino 
superior público, em 2025, com possibilidade de consulta por cartão de cidadão e das listas de candidatos e 

colocados. 

 

https://www.dges.gov.pt/guias/indmain.asp
https://www.dges.gov.pt/guias/indmain.asp
https://dges.gov.pt/coloc/2025/
https://dges.gov.pt/coloc/2025/
https://c-guadalupe.com/wp-content/uploads/2025/12/CLASS_ULT_Colocados_CGeral-CNAIESP2025.pdf
https://www.dges.gov.pt/guias/indmain.asp
https://dges.gov.pt/coloc/2025/
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Entende-se pertinente dirigir a atenção para o art.º 26.º da regulação do regime de acesso e 
ingresso no ensino superior, que sustém a seriação dos candidatos a cada curso, em cada 
estabelecimento, sobre uma nota de candidatura. 

A nota de candidatura é fixada pelo órgão legal e estatutariamente competente do 
estabelecimento de ensino superior. Portanto, a nota de candidatura do aluno para um par instituição-
curso pode ser díspar da nota de candidatura para outro par. 

Transversalmente, essa nota, até às décimas e numa escala de 0 a 200, integra a: 

− CFC, numa escala de 0 a 200, com um peso não inferior a 40 %; 

− Classificação decorrente da média aritmética simples das provas de ingresso, numa escala de 
0 a 200, com um peso não inferior a 45 %, ainda que não possa ser inferior ao peso da CFC; 

− Classificação dos pré-requisitos de seriação, quando exigidos, para um curso com as devidas 
particularidades, numa escala de 0 a 200, com um peso não superior a 15 %. 

 

Cartão de cidadão ou documento de identificação que o substitua 

 O documento de identificação deve preencher os requisitos de validade, nos termos do seu 
prazo de expiração, ao longo do ano letivo, em concreto sobre o processo de inscrição eletrónica em 
provas e exames em plataforma própria. 

 A convergência com o número e data de validade do documento e os respetivos dados na 
plataforma E-Community deve ser garantida através da atualização do documento nos serviços 
administrativos do Colégio, da responsabilidade dos Ex.mos Sr.es Encarregados de Educação. 

 

 

 

 

 

Após a interrupção letiva do natal, em prazo precedente ao das inscrições em provas e exames (a 
definir pela tutela), a Direção Pedagógica, o Secretariado de Exames e a Coordenação do Ensino 
Secundário desenvolverão sessões de esclarecimento da matéria em ref.ª com os alunos sujeitos a 
avaliação externa, sem prejuízo de agendamento de reuniões diferenciadas solicitadas pelas famílias. 
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ANEXO 

Exemplos de exames de disciplinas elegíveis, em função dos planos curriculares dos CCH em 
funcionamento no Colégio Guadalupe, para a realização dos três exames para efeitos de conclusão 

de curso, segundo os n.º 2 e 3, do art.º 28.º, da revisão da regulamentação dos CCH. 

 

DISCIPLINA DE EXAME COMPONENTE DE FORMAÇÃO 
ANOS 

CURRICULARES 
ANO CURRICULAR 

TERMINAL 

Exame de disciplina obrigatório, transversal aos planos curriculares dos CCH 

PORTUGUÊS Geral Trienal 12.º 

Exames de disciplinas elegíveis no plano curricular do 

CCH de Ciências e Tecnologias com as disciplinas bienais da formação específica de 

Biologia e Geologia e de Física e Química A 

FILOSOFIA Geral Bienal 11.º 

BIOLOGIA E GEOLOGIA Específica Bienal 11.º 

FÍSICA E QUÍMICA A Específica Bienal 11.º 

MATEMÁTICA A Específica Trienal 12.º 

Exames de disciplinas elegíveis no plano curricular do 

CCH de Ciências e Tecnologias com as disciplinas bienais da formação específica de 

Física e Química A e de Geometria Descritiva A 

FILOSOFIA Geral Bienal 11.º 

FÍSICA E QUÍMICA A Específica Bienal 11.º 

GEOMETRIA DESCRITIVA A Específica Bienal 11.º 

MATEMÁTICA A Específica Trienal 12.º 

Exames de disciplinas elegíveis no plano curricular do 

CCH de Ciências Socioeconómicas 

FILOSOFIA Geral Bienal 11.º 

ECONOMIA A Específica Bienal 11.º 

GEOGRAFIA A Específica Bienal 11.º 

MATEMÁTICA A Específica Trienal 12.º 

 



    
Informação n.º 1/SE/2025-26 Ano Letivo 2025/26 

 

 

Exames finais nacionais; Classificação final de disciplina; Classificação final de curso; Provas de 
ingresso para o acesso ao ensino superior; Nota de candidatura ao ensino superior 

Página 7 de 7 

 

Exames de disciplinas elegíveis no plano curricular do 

CCH de Línguas e Humanidades 

FILOSOFIA Geral Bienal 11.º 

GEOGRAFIA A Específica Bienal 11.º 

MATEMÁTICA APLICADA ÀS CIÊNCIAS SOCIAIS Específica Bienal 11.º 

HISTÓRIA A Específica Trienal 12.º 

Exames de disciplinas elegíveis no plano curricular do 

CCH de Artes Visuais 

FILOSOFIA Geral Bienal 11.º 

GEOMETRIA DESCRITIVA A Específica Bienal 11.º 

HISTÓRIA E CULTURA DAS ARTES Específica Bienal 11.º 

DESENHO A Específica Trienal 12.º 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Subscreve-se cordialmente, o Prof. Renato Marques da Costa 

 cn_fq_renatocosta@c-guadalupe.com | 93 222 39 01 

 

* 
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